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REF. PROC. ADM. NÔ- 089/2024

Requerente: Secretana Muniqpalde Educâção de Alto Alegre do pindaÉ

Âssunto: lnexecuçáo do Contrato n" 046!2024, visando a aquisiçáo sob demanda de
mateÍiais dê llmpêza, cozinha e higiene, de interesse da Secretaria M'unicipatde Educ€Éo,
Esporte e Lazer do Municipio de Alto Alegre do pindâre/MA.

Para melhor compreensâo didátic€, este parecer divide-se em Relatárig, Anátise da
Dqnancta, üs,p.siüvo e Encaminhamqlír..

r' EE!4r@
Tráâse de procedimento desencadeado pelo Mernorando no W2|ZO24, tavrado em

O5.U.2024, da adoria do Secretário Municipal de Educaçáo, Esporte e Lazer, Sr. Altemar
Lima de Sousa, solicíando autorizaÉo paÍa abertura de píocesso administráivo visando
apurar a conduta da empresa MAX DISTR|BU|DORA E COI\,ERC|O LTDA, inscrita no CNPJ
sob o no 42 924.919/0001-11, pela inexecução do Contrato o" O46t2O24, que tinha como
objeto a aquisiçáo sob demanda de maleÍiais de limpeza. cozinha e higiene, àe interesse da
Secr€taria Municipal de Educ€çáo, Esporte e Lazer do Municipio de Atto Ategre do
PindaÉ/MA.

ConÍorme consta dos aulos, em 18.03.2024, a Secretaria Municipal de Educaçáo,
Esporte e Lazer efetivou o envio da Ordem de Fomêcimenlo para a empresa MAx
DISTRIBUIDORA E COMERCIO LTDA, para ÍeatizaÉo da edÍega do objêto do Contráo no
o4ôt2024.

A Contratada e náo rêalizou a entÍega do objeto contratado, deÍ{ro do prazo pactuado,
nem mesmo solicitou a pronogaÉo do prazo de entrega em tempo hábil.

Desse modo, en 15.04.2024, esta AdministÍaÉo, por meio de sua Secretaria
Municipal de Educaçáo, Esporte e LazeÍ, enviou Notíicaçáo para a Contralada, paÍa que
apresenta$e defesa prévia, oportunidade em que a mesma apresentou a seguinte defesa:

"(,,.) DECLAFJ,MOS QUE A SITUAÇÃO / ESIÁ SENDO
RESOLVIDA, INFEZLIMENTE OUVE ESSE ATRASO POR MOTIVO
euÊ 

^/osso 
pRtNctpAL FoRNEcEDoR NÁo EsrAvA

COIVSEGU/NDO FÁZÊR NOSSÁ ENTREGA. REENTREGAMOS
QUE o MATERIAL JA sE EN,âNTRA EM sEPAMÇÁo E ATÉ o
DtA 30/04/2024 o pEDtDo EsrARÁ REsoLVtDo."
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Apenas no dia 0A.O5.2O24 a Contraiâda efetuou a entrega de alguns itens, confoÍme
despacho retro, da lavra do lluskíssimo Senhor Secretário de Educação Esporte e Lazer,
poÍém em quantidâdes inferiores ao soliciiado.

Ainda no dia 08.05-2024, a Contrâtada ênviou a esta AdministraÉo requerimento com
pedido de Cancelamento do Contrato 046/2024, feito com a Seqetariâ de EducâÉo de Alto
Alegrê do Pinda.é, pelo motivo de atraso na entrega da ordem de Íaturamento, alegando o
seguinte: "ESIÁyÁ MOS FAZENDO A ENTREGA PARCIAL DA ORDEM DE
FONECIMENTO, POR QUESTAO DE DIFICULDADES COM OS FORA/ECEOORES, COM
tsso ÁNÁLlstMos euE NÁo co^/sÊGU/R/AMos ENTREâAR DE tMÉDlATo o
RESTANTE DO PED'DO E ÁSS/M SOLICITAMOS AMIGAVELMENTE O DESTRATO DO
CâNTRATO N U6/2024."

É o breve relatório.

r' ANÁLISE DA DEMANDA:

'1. Consideracõeslniciais:

No presente caso, apesar de revogâda, deve-se ulilizar a Lei Federal no 8-666/93 e
demais legislações de competência fedeÍal, haja vista que, a Portaria SEGES/MGl no 1.769,
de 25 de abril de 2023, alterada pela Portaria SEGES/MGI no 4.932, de 30 de agosto de
2023, estabelece em seu artigo 20 o que segue:

Art. 20 Os procêssos lidtatórios ê contratêçõês autuados e instruídos com a
opção expressa de ter como fundamento a Lei no 8.666, de 21 dê junho dê
1993, a Lei nô 10.520, dê í7 de julho de 2002, ou a Lei n0 12.462, de 4de
agosto dê 2011, além do Decreto no 7.892, de 23 dê janei.o de 2023, serão
por eles regidos, desde que:

I - a publicêÉo do edital ou do ato auiorizatjvo da contrâlação dirêta ocoÍra
até 29 dê dezêmbro de 2023, confonnê cronograma constanie do Anêxo, ê

ll - â opção êscolhida seja expressamente indicada no editâl ou do ato
autoÍizalivo da contrataÉo direta.

Parágrafo único Os contratos ou instrumentos eouivalentes e as atas
de íeoisiío dê orccos Íimados em decorrêncla da aDllcacão do
disoosto no caoú serão reoidos. duÉítê toda a sua vioência. pela
no.ma oue fuídamentou a sua contratacão. inclusive ouanlo às
glle!3çE9g-C_â§-pIgEgg g$I3!93!9. (Gífamos)

2. Da Análise da Demanda:

No cãso concreto, foi a extinta Lei Federal n.o 8.666/93 que disciplinou as nornas
gerais sobre a licitaÉo oconida, definindo e regulando, inclusive, as hipóteses em que é
permitido à AdministraÇão Pública rescindir o codrato firmado com o particular.
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No câso em iela, a empresa MAX DISTRIBUIDORA E COMERCIO LTDA deixou de
honrar obrigações assumidas quando da cetebraçáo do Contrato n 

o c!,612OZ4 .

As condições de execuçáo contráual estáo previstas na CúUSULA SÉTIMA _

EXECUÇAO E RECEBTMENTO DO OBJETO do Contrato no 046/2024, senào vejamos:

"7. CúUSULA sÉn a - ExEcUçÁo E REcEBtuENTo Do oBJEÍo

7.í. O fomecimeíto se dalá sob dêm.nda, de acordo com a3
necessidaates e quanUtativos solicitedos pela CONTRÁTANÍE,
medlaíte emissão de ordem de fomêcimento emlfldo pela mêsma,
duranle o pêiíodo de vloência do contrato.
7.2. AB coídiçôes de execução ê recêbimento do obiêto são aquelas
prêvlatâs no PÍoje(o Bá5lco, documênto iíitêgruntê ê apenso a elte
contlato.e

Confome se observa, a Cláusula Sáima náo Íixa um píazo para enlrega, entrdanto,
indica que as condiÉes de execuÉo e recebimento do ob.ielo sâo aquelaa previstas no
PÍojeto Básico, Anexo l, do Pregáo Etelrônaco SRp nô 04712013 - CpUpúAAp, que por sua
vez, indica o prazo de 15 dias para entrega, conÍorme ltem B, /rtÍers:

.,8. DA ENTREGA:

8.1- Os produtos deverào sêr entrêgu€s de torma parcêlada, cle acodo com
â necêssidedê após a orc,êm ou solicitaÉo foÍnal êmitida pela prêÍeitura
Municipal dê Alto Atogre do pindâé e cleverá ocoÍrsr 6m um prazo máximo
de 15 dias '

Ocone que a Contratada etetuou a entÍega do objeto contratado mais de um mês e
meio após o recebimento da Ordem de Fomecimento, esrega essa que se deu de Íorma
incompleta, com apenas alguns itens solicíados, e em quentidade bêm iríêrior à demanda.

Nesse diapasáo, Contrato no 046t2O24, em sua CLÁUSULA DÉCIMA - SANçôES
ADMINISTRATIVAS, prevê a possibitidade de apticaçáo de sançôes administrativas à
Contrâtada, em razáo da inexecuçáo total ou parciatmente de quatquer das obrigaÉes
assumidas em decorrência da contráação, ou o retardamento da execuçâo do objeto,
litteis:

*

(ffi"

10, CúUSULA OÉCIMA _ SANÇÔES ADMINISTRAÍIVAS

'10 1 Comête infÍaÉo administrativa nos lermos da Lei no 8.666, de 1993 ê
da Lêi nô 10.520, de 2002, a contratada que:

10.1.1 inexecutar total ou parcialmente quatquêr das obrigâçõês assumidas
em deconênciâ de conlrataçéo:
10.1.2 êhsejar o retêrdemgnto da execução do obleio;
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'1 0.'1 .3 íraudar nê execuÉo do contrato;
10 1.4 comportar-se de modo inidônêo;
10.1.5 cometer fraude fiscal;
'10'1.6 não mantivêr a proposta.
102 A Contralada que cometer qualquêÍ das infíações discriminadas no
subitêm acima ficaíá sujeitâ, sem prejuízo da Íêsponsabilidade civil e
criminal, às seguintes sanções:
10.2.1 adverlêncja por faltas lêvês, assim entêndic,as âquolas quê não
eceneiem prejuízos signiÍicâtivos pârâ a Conlratante;
10.2.2 multa morêtónâ dê 0,3olô (zero vírgula lrês por cênio) poÍ dia d6
atraso injustificado sobre o vêloÍ dê parcêla inadimplidê, até ê data do
efeiívo inadimplemento, observândo o limito de 30 (trinta) dia6;
10.2.3 multa compensatóna de 100/o (dez por cento) sobÍe o valor total do
@ntrato, no caso de inexecuçáo totâl do objeto;
10-2.4em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo
percentual do subiiem acimâ, sêrá aplicadâ dê formâ propoacional à
obrigaÉo inadimplida:
102.5 suspensão d6 licitar e impodimento d6 contratar com o ór9áo,
êntidâdê ou unidâde âdministrativa pela quâl a Administíação Pública opera
e atua concretamente, pelo pÍazo de até dois anos;
10.2.6 impêdimênto de licitâr ê contratar com o Municipio dê Alto Alegre do
Pindare/MA com o consequenie descredenciamento no Sistêmâ dê
Cadâst.o P.ópíio da P|[íAAP/[4A pêio prâzo de âté cinco anos,
10.2 7 declaíêção dê inidoneldade para licitêr ou contratar com a
Administrâção Públic€, ênquênto perduÍarêm os motivos delerminanlês da
punição ou até que seja promovida a rêabilitação pêrante â própria
auloric,ade que aplicou a penalidade, que será concedidê sêmpre quê a
Contratada ressarcir a Contratanlê pelos prejuízos causados;
10.3 Também Ícam sujêitas às penalidadês do aít.87, lll e lV da Lei no
8.666, de 1993, a Contratada que
10.3.1 tenha sofrido condeiaçâo definiliva por pratic€r, por meio dolosos,
fraude fiscal no recolhimênlo de quaisquer tributos;
10.32lenha praticado atos ilíciios visando a frustÍar os objêtivos da
tru'dçéu,
10.3.3 dêmonstrê não possuir idoneidade para contratêr com a
AdminiskaÉo em virtude dê âtos ilícitos prãticêdos
10.4 A âplicação de qualguêr das pênalidades previstês reâlizaÊse-á êm
processo êdminislrâtivo que assegurará o contraditório e a ampla defesa á
Conlratada, observando-se o procedimento p.evisto na Lei n' 8.666, dê
'1993.
'10.54 auioaidadê competente, na âplicaÉo das sânçóês, lêvará em
consideração a gravidade dâ condutê do iníator, o caráter educ€tivo da
pêhâ, beÍn como o dano causado à Adminislraçáo, ob§êNádo o principio da
proporcionalidade.
10.6As penalidâdes sêrão obrigâtoriamentê .egistrêdas no Sistema de
Cadastro Próprio da PIIIMP/MA.

Desse modo, caraderizada está a inexecuÉo parcial do Contrato n'046/2024, sendo
pertinente a aplic€çáo na norma contida no ârt. 87 da Lei Federal n.o 8.666/93, i, vêrb,5i
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Art 87 Pêla inexecução total ou paaci€l do contrato a Administração
poderá, gâranlidê a prévia deíesa, aplicâr âo contratado as segurnies
sânções:
I - advenênciai
ll - muita, na forma píevista no instrumenlo convocâtóíio ou no contrato;
lll - suspensão lempoÍária dê pariicipêção em licitaçáo ê impedimento dê
contrâtâr êom a Administração por prâzo nào supeÍior s 2 (doi§) anos;
lV dêclaração dê inidonêidade para licitar ou contralêr com â
Administração Públicá enquânto pêrdurarem os motivos dete.minanles da
punição ou êté quê seja promovida a rêabilitação pêrantê a própÍia
autoridade que aplicou a pênalidadê, que será concedida semprê que o
conlratado rêssarcÍ a Administração pelos prejuízos resultantês ê após
deôorrido o prazo da sanção aplicada com basê no inciso aôtêaior.

Ademais, a CLÁUSULA DÉC|MA PR|MEIRÂ - RESCISÃO, do corÍrato em comenlo,
indica, ainda, a possibilidade de rescisão conlráual, nas hipóteses previstas no art. 78 da
Lei no 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem
prejuízo das sançóes aplicáveis, conÍorme segue:

11, CúUSULA DECIMA PRIII,EIRA - RESCISÃO

'11.í. O prêsênte Têrmo dê Contrsio poderá sor rescindido nas hipóiesês
previstas no aÍt. 78 da Lej no 8.666, de 1993, com as consequêncías
indicadas no art. 80 da mesma Lei sem prejuízo das sançôes aplicáveis
11.2. E admissível a ÍLrsão, cisão ou incorpoGção da contratadê com/eín
outra pessoa jurídica, dêsdê que sejam observados pelê nova pessoa
jurídica todos os requisitos de habÍljtaÉo exjgidos na licjiação oígjnal;
sejam mantidas as demais cláusulas e cond,çÕes do conirato; não haja
prêjuízo à execuçáo clo objeto pâctuâdo ê hãjâ â ânuénciâ exprêssa dâ
AdministraÉo à continuldade do contrato.
11.3.Os cêsos dê resclsão conttatual serão formalmênt€ motivados,
assegurado à coNÍRAÍADA o dire(o à prévia ê ampla deÍesa.
11.4 A CONTRATADA .econhece os dueitos da CONTRATANTE em cêso
de íêscisão administÉtiva prevista no aal 77 da Lêi no 8.666, dê 1993.
11.5 O temo de rescisão será precêdido de Relalório indicaÍvo dos
sequintes aspeclos, coniorme o caso:
11.5 1 Balanço dos êventos contratuais já cumpridos ou
parciâlmente cumpridos,
11.5.2.
í 1.5 3.

Rêlâção dos pâgamênios já êÍeiuádos ê âindâ devidos;
lndenizaÉês e multas.

No caso concreto, a Contratada realizou a entrega parcial do material solicitado, com
certo tempo de áraso.

Por oportuno, cite-se a regra prevista no artigo 78, incisos I e lV, da Lei Federal no

8.666/93, que é clara:

-Ad. 7A Constiiuem motivo para rescisáo do contrato:
(...)
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lll - a lêntidáo do seu cumprimento, lêvândo â AdministraÉo â comprovar â
mpossjbilidadê da conclusão cla obaa, c,o serviço ou do íomecimento, nos
prazos êstipulados;"

A contratadâ ãinda iníoÍmou que êstá com diíiculdades com seus fomecedores e por
essa razáo náo cooseguirá entregar de imediato o restante do pedido, pelo que requer a
rescisáo amigáveldo Contrato no 046/2024.

Nesse sentido, vale trazer à baila o que reza o art. 79, inciso ll, da Lei no 8.666i93,
senáo vejamos:

Art. 79 A rescisão do contÍato poderá ser
(.)
ll - amigável, poÍ êcordo êntre as párlês, rêduzida a têímo no processo c,a

licitação, dêsde que haja conveniência paía a Aclminrslrâção;

Desse modo, reía evidenciada a inexecuÉo parcial do Contrâto no 046/2024, apesar
da juíificativa da Contraiada.

No presente c€so, a rescisáo amigável é uma altemâtiva viável, pois ida poÍ lim
imediáamente à relaÉo entre as partes, sendo conveniente para a AdministraÉo que logo
podeÍá convocar outras licitantês classificadas no cêrtame, ou realizar novo processo
licitâtório

Um ponto que merece atençáo, é que é que a Contratala, ao lograr êxito no certame
licitatório desencâdeado por meio do PREGÃo ELETRÔN|CO SRP No (14712023 -
CPUPMAAP, teve seus preços regiírcdos atÍavés da Ata de Registro de Preço n"
001/2024, sendo devido o câncelâmento do registro de preços, nos moHes do ltem 12.1,
letra "d', câso o entendimento do gestor seja pelâ aplicaÉo da sânÉo ora sugerida.

Por oporluno, cite-se o mencionado ltem 12.2, letra "b', da Ata de Registro de Preço no
038t2023:

12.2. O câncelamênto do regislro dê preços podêrá ocorêr por EP
suoerveni€ntê. docorronte de cáso fortuito ou foíça maior, que pr€judiquo o
cumprimento da ata, dêüdamente comprovados e iustificâdos:
a) por raáo de intêressê público ou,
b) c-peg!Le-g9l9!!ese!9r.

3. Consideracôes Finais:

Por denadeiro, cumpre salientar que a píesente maniÍe§aÉo toma por base,
exclusivamente, os elementos que cons'tam, até a presente data, nos aúos do processo
administrativo em epígrafe.

Diante do exposto, entendemos que a rescisáo amigável da do Contrato no 046/2024,
se faz nec€ssária, haja vista a inexecuÉo parcial de seu objeto, @nforme exposto alhures.
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e, por-conseguinte, ê possível a aplicaÉo das sançóes previías no artigo 07 da Lei FedeÍal
no 8.666/93.

De-staÍte, à luz da competência desta Assessoria Jurídica, não lhe compeie adentrar à
conveniência e à oportunidade dos atos praticâdos no âmbito da prefeitura úunicipal, nem
analisar especlos de nafu reza eminentemente tá]nico-administráúa.

" DtsPostÍtvo:

Ante aos fáos expostos e ânálise juridica realizada, entende,se por opinar neste
parecer que, diante da presente análise, acerca da possibitidâde de rescisão amigável do
Contrato n" OU|2O24, e aplicaÉo de penalidade à empresa [rAX DISTR|BU|óOM E
COMERCIO LTDA, inscrÍa no CNPJ sob o no 42.924.919/000 l-1 1, com o consêquente
cancêlamento da Ala de Registro de preço nô OO1|2O24.

r' É o parecer. Sub Cansure:

r' ENCAMINHAMENTo:

Encaminhern-se os autos ao ORDENADOR DE DESPESAS desta Írlunlclpelldade
para @nhecimento, providências e demais deliberaÉes ao seu cargo, inclusive quanto
aplicaÉo de sanções adminislrativas cabíveis, estabelecklas no Contráo n. 046/2024 e no
aÍtigo 87 da Lei Federal n. 8.66d93, ao passo que se sugere aquelas previstas na Cláusula
Décima, Sânçóes Administrstivas, subitem 10.2.1.

Alto Alegre do PindaÉ (ÍttA), í0 de mato do 2024.
EMANUEL DtNtZ DE A5sinãdo dêformadiqirar

JEsUS Poí tlúANIJ EL DlNlT DF

POVOAS:04022 1 76326 povoesorozzr zo:zo

Emanuel üniz De Jesus Póvoas
Assessor Ju dico do MunicÍFto de Alto Alege do Pindaré

oA MA 21.553
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